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EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E 
PERMISSIONAMENTO NÃO ONEROSO N°005/2021 

PERMITENTE – DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO PARANÁ - 
DETRAN/PR 
PERMISSIONÁRIA –MARÉ SERVIÇOS DIGITAIS LTDA. 
Objeto – O presente Termo tem por objeto permitir a instalação de um canal 
de comunicação informático (webservice) entre os sistemas do PERMITENTE 
e da PERMISSIONÁRIA, em caráter precário e gratuito, através do qual a 
PERMISSIONÁRIA, coletará em tempo real os valores devidos pelos veículos 
de propriedade dos interessados em quitar tais débitos de forma parcelada. 
Valor – Este Termo não implica em compromissos nem obrigações financeiras 
ou transferência de recursos entre os partícipes.  
Autorização – Wagner Mesquita de Oliveira – Diretor-Geral do DETRAN/PR, 
em 23/11/2020, através da Portaria de habilitação n°180/2020-COOGS/DG. 
Protocolo – nº 17.079.254-8 
Vigência – O prazo de vigência do presente Termo será equivalente ao prazo 
de vigência do credenciamento da PERMISSIONÁRIA junto ao Departamento 
Nacional de Trânsito – DENATRAN, conforme Portaria n°1.663/2018-
DENATRAN, publicada em 31/12/2018, cuja vigência expirará após 60 
(sessenta) meses, encerrando em 30/12/2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

49457/2021

Secretaria da Administração e 
da Previdência 

 

 
 

 

 

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 

PREVIDÊNCIA e o SUPERINTENDENTE GERAL DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei nº 19.848, de 03 de maio de 2019 e considerando o 
Acórdão nº 2.158/2020-Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná – TCE/PR; a Informação nº 34/2020, da Procuradoria 
Consultiva de Recursos Humanos da Procuradoria-Geral do Estado – 
PCRH/PGE, constante no protocolo nº 16.589.225-9; o art. 34, inciso IX, 
da Constituição do Estado do Paraná; o Decreto nº 2.813, de 26 de 
setembro de 2000 e a Resolução SEAP nº 2.337, de 08 de outubro de 
2007, 

 
RESOLVEM 

 
Art. 1º. Estabelecer os critérios de cálculo do valor-hora da Gratificação 
de Serviço Extraordinário dos servidores públicos regidos pela Carreira 
Técnica Universitária de que trata a Lei nº 11.713/1997, e suas alterações, 
a serem observados pelas Instituições de Ensino Superior Públicas do 
Estado do Paraná. 
 
Art. 2º. O valor-hora do serviço extraordinário será calculado dividindo-se 
o vencimento básico mensal do cargo mais o Adicional por Tempo de 
Serviço – ATS, acrescido dos percentuais de 50% (cinquenta por cento), 
na forma do art. 34, inciso IX, da Constituição do Estado do Paraná e no 
art. 1º, do Decreto nº 2.813/2000, excetuando-se todas e quaisquer 
vantagens financeiras acessórias, tais como férias, auxílio vestuário ou 
fardamento, auxílio de manutenção de instrumentos, auxílio transporte, 
vale alimentação, outras vantagens de natureza de custeio, adicionais, 
gratificações e outras vantagens de qualquer natureza, conforme 
estabelece o art. 1º, da Resolução SEAP nº 2.337/2007. 
 
Art. 3º. O divisor para o cálculo será a carga horária semanal do 
cargo/função do servidor multiplicado por 5, da seguinte forma: 
 

Carga horária de 40 horas semanais x 5 = Divisor 200 
Carga horária de 36 horas semanais x 5 = Divisor 180 
Carga horária de 20 horas semanais x 5 = Divisor 100 

 
§ 1º. Para o serviço extraordinário realizado entre 22h (vinte e duas horas) 
de um dia e 5h (cinco horas) do dia seguinte será acrescentado ao valor 
da hora, percentual a título de adicional noturno, na forma do regulamento 
de que trata a matéria. 
 
§ 2º. O valor da hora do serviço extraordinário realizada aos domingos e 
feriados terá acréscimo de 100% (cem por cento) em relação ao valor da 
hora de trabalho ordinário. 
. 
Art. 4º. Conforme determina o art. 2º, do Decreto nº 2.813/2000, o valor 
correspondente ao pagamento pela prestação do serviço extraordinário 
não poderá ultrapassar o limite de 33,33% (trinta e três, vírgula, trinta e 
três por cento) da remuneração mensal do servidor. 
 
Art. 5º. É vedado o pagamento de Gratificação de Serviços 
Extraordinários aos ocupantes de Cargo em Comissão, Função 
Acadêmica, Direção Acadêmica, e aos beneficiários do Tempo Integral e 
Dedicação Exclusiva – TIDE e de Gratificação pelo Exercício de Encargos 
Especiais, de que trata o art. 172, inciso VIII, da Lei nº 6.174/1970. 
 
Art. 6º. Esta Resolução Conjunta entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
 

Curitiba, 09 de março de 2021. 
 
 

Marcel Henrique Micheletto 
Secretário de Estado da Administração e da Previdência 

 
 
 

Aldo Nelson Bona 
Superintendente Geral de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

Resolução Conjunta SEAP/SETI Nº. 004/2021 

52349/2021

PORTARIA Nº 164/2021 – DG 
Regulamenta as ações a serem adotadas pelos Agentes da Autoridade de Trânsito 
no Estado do Paraná, quando da verificação de condutor na direção de veículo, já 
cumprido o tempo da penalidade de suspensão do direito de dirigir, porém, 
pendente de realizar o curso de reciclagem. 
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Paraná – 
DETRAN/PR, usando de suas competências na forma da lei e; Considerando a 
competência estabelecida no inciso VI do artigo 10 do Regulamento do 
DETRAN/PR anexo ao Decreto Estadual n. 4662 de 16 de julho de 2016; 
Considerando a competência estabelecida no artigo 22, incisos I, II e V, da Lei 
Federal n. 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro – CTB; Considerando o estabelecido nos §§ 3º e 4º do artigo 16 da 
Resolução n. 723/2018 do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, a qual 
referendou a Deliberação do CONTRAN n. 163/2017; Considerando o 
entendimento do Departamento Nacional de Trânsito, firmado através da Nota 
Técnica n. 257/2020/CGATF-DENATRAN, de que a não realização do curso de 
reciclagem não prorroga o período de suspensão do direito de dirigir; 
Considerando o parecer da Assessoria Jurídica do CETRAN/PR, de 21 de 
dezembro de 2020, anexo ao Protocolo Integrado nº 16.234.318-1; Considerando 
a necessidade de pacificar o entendimento para todos os Órgãos Fiscalizadores do 
Estado do Paraná, quanto as ações a serem adotadas pelos Agentes da Autoridade 
de Trânsito, quando da verificação de condutor na direção de veículo, já cumprido 
o tempo da penalidade de suspensão do direito de dirigir, porém, pendente de 
realizar o curso de reciclagem.  

RESOLVE: 
Art. 1º Esta Portaria regulamenta as ações a serem adotadas por todos os Agentes 
da Autoridade de Trânsito no Estado do Paraná, quando da constatação de 
condutor na direção de veículo, já cumprido o tempo da penalidade de suspensão 
do direito de dirigir, porém, pendente de realizar o curso de reciclagem. Art. 2º 
Para fins de lavratura do auto de infração de trânsito com base no artigo 162, 
inciso II do CTB, código 5029-2, por dirigir veículo com CNH, PPD ou ACC com 
suspensão do direito de dirigir, o condutor deverá ser flagrado na condução de 
veículo no período entre a data do início e término do cumprimento da penalidade. 
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também para fins de lavratura do 
auto de infração de trânsito, por ocasião de indicação de condutor suspenso, 
prevista no § 2º do artigo 5º da Resolução do CONTRAN n. 619/2016 e na 
Resolução do CETRAN/PR n. 46/2016. Art. 3º Nos termos do entendimento 
firmado pelo CETRAN/PR, cumprido o prazo de suspensão do direito de dirigir 
imposto pela Autoridade de Trânsito, a ausência do curso de reciclagem e/ou 
aprovação no respectivo curso, constituem mera pendência administrativa, não 
caracterizando assim, habilitação suspensa. Art. 4º No caso do condutor que já 
cumpriu o tempo da penalidade de suspensão do direito de dirigir e é flagrado na 
condução de veículo com a situação pendente de realizar o curso de reciclagem, 
considerando o estabelecido nos §§ 3º e 4º do artigo 16 da Resolução n. 723/2018 
do CONTRAN, deverá ser observado: I – O condutor continua impedido de dirigir 
veículo automotor em via pública até a realização e aprovação no curso de 
reciclagem, visto que, tal participação e aprovação são obrigatórias, em que pese, 
não existir atualmente no CTB a previsão de infração específica pela pendência 
do curso de reciclagem. II - Se o condutor não estiver portando o documento de 
habilitação físico ou eletrônico, deverá ser autuado no artigo 232 do CTB, 
aplicando a medida administrativa de retenção do veículo até apresentação de 
outro condutor habilitado, observado o disposto no § 4º do art. 270 do CTB. III – 
Se o condutor estiver de posse do documento de habilitação físico, este deverá ser 
recolhido e encaminhado para a Ciretran local, porém, não haverá autuação pela 
pendência do curso de reciclagem, todavia, o veículo ficará retido até 
apresentação de outro condutor habilitado, observado o disposto no § 4º do art. 
270 do CTB. IV – Se o condutor estiver de posse do documento de habilitação 
apenas em sua versão eletrônica, não haverá autuação pela pendência do curso de 
reciclagem e nem recolhimento do documento, todavia, o veículo ficará retido até 
apresentação de outro condutor habilitado, observado o disposto no § 4º do art. 
270 do CTB. Art. 5º Não caberá cassação do documento de habilitação com base 
no artigo 263, inciso I do CTB, para o condutor que foi autuado no artigo 162, 
inciso II do CTB devido à pendência em realizar o curso de reciclagem, visto que, 
a autuação ocorreu em desacordo com o estabelecido no artigo 2º desta Portaria. 
Art. 6º Os autos de infração de trânsito e os processos administrativos de cassação 
do documento de habilitação que encontrarem-se em desacordo com o 
estabelecido nesta Portaria, deverão ser tratados pela defesa e instâncias recursais 
cabíveis, a depender da fase que se encontra o processo administrativo, mediante 
provocação da parte interessada. Art. 7º Os efeitos desta Portaria aplicam-se aos 
autos de infração do artigo 162, inciso II do CTB (código 5029-2) lavrados a partir 
de 01/11/2017, bem como as penalidades de cassação do documento de 
habilitação decorridas destes autos, considerando a data de entrada em vigor da 
Deliberação do CONTRAN n. 163/2017, a qual foi referendada pela Resolução 
n. 723/2018 do CONTRAN, visto que, anterior a esta data, prevalecia o 
entendimento firmado pelo CETRAN/PR no Parecer de 26/07/2013. Art. 8º Os 
casos omissos a esta Portaria deverão ser dirimidos pela Diretoria de Operações e 
pela Coordenadoria de Infrações. Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Curitiba, 04 de Março de 2021. 
Wagner Mesquita de Oliveira 

Diretor-Geral do DETRAN/PR 

48167/2021

 

 
 

 

 

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 

PREVIDÊNCIA e o SUPERINTENDENTE GERAL DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei nº 19.848, de 03 de maio de 2019 e considerando o 
Acórdão nº 2.158/2020-Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná – TCE/PR; a Informação nº 34/2020, da Procuradoria 
Consultiva de Recursos Humanos da Procuradoria-Geral do Estado – 
PCRH/PGE, constante no protocolo nº 16.589.225-9; o art. 34, inciso IX, 
da Constituição do Estado do Paraná; o Decreto nº 2.813, de 26 de 
setembro de 2000 e a Resolução SEAP nº 2.337, de 08 de outubro de 
2007, 

 
RESOLVEM 

 
Art. 1º. Estabelecer os critérios de cálculo do valor-hora da Gratificação 
de Serviço Extraordinário dos servidores públicos regidos pela Carreira 
Técnica Universitária de que trata a Lei nº 11.713/1997, e suas alterações, 
a serem observados pelas Instituições de Ensino Superior Públicas do 
Estado do Paraná. 
 
Art. 2º. O valor-hora do serviço extraordinário será calculado dividindo-se 
o vencimento básico mensal do cargo mais o Adicional por Tempo de 
Serviço – ATS, acrescido dos percentuais de 50% (cinquenta por cento), 
na forma do art. 34, inciso IX, da Constituição do Estado do Paraná e no 
art. 1º, do Decreto nº 2.813/2000, excetuando-se todas e quaisquer 
vantagens financeiras acessórias, tais como férias, auxílio vestuário ou 
fardamento, auxílio de manutenção de instrumentos, auxílio transporte, 
vale alimentação, outras vantagens de natureza de custeio, adicionais, 
gratificações e outras vantagens de qualquer natureza, conforme 
estabelece o art. 1º, da Resolução SEAP nº 2.337/2007. 
 
Art. 3º. O divisor para o cálculo será a carga horária semanal do 
cargo/função do servidor multiplicado por 5, da seguinte forma: 
 

Carga horária de 40 horas semanais x 5 = Divisor 200 
Carga horária de 36 horas semanais x 5 = Divisor 180 
Carga horária de 20 horas semanais x 5 = Divisor 100 

 
§ 1º. Para o serviço extraordinário realizado entre 22h (vinte e duas horas) 
de um dia e 5h (cinco horas) do dia seguinte será acrescentado ao valor 
da hora, percentual a título de adicional noturno, na forma do regulamento 
de que trata a matéria. 
 
§ 2º. O valor da hora do serviço extraordinário realizada aos domingos e 
feriados terá acréscimo de 100% (cem por cento) em relação ao valor da 
hora de trabalho ordinário. 
. 
Art. 4º. Conforme determina o art. 2º, do Decreto nº 2.813/2000, o valor 
correspondente ao pagamento pela prestação do serviço extraordinário 
não poderá ultrapassar o limite de 33,33% (trinta e três, vírgula, trinta e 
três por cento) da remuneração mensal do servidor. 
 
Art. 5º. É vedado o pagamento de Gratificação de Serviços 
Extraordinários aos ocupantes de Cargo em Comissão, Função 
Acadêmica, Direção Acadêmica, e aos beneficiários do Tempo Integral e 
Dedicação Exclusiva – TIDE e de Gratificação pelo Exercício de Encargos 
Especiais, de que trata o art. 172, inciso VIII, da Lei nº 6.174/1970. 
 
Art. 6º. Esta Resolução Conjunta entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
 

Curitiba, 09 de março de 2021. 
 
 

Marcel Henrique Micheletto 
Secretário de Estado da Administração e da Previdência 

 
 
 

Aldo Nelson Bona 
Superintendente Geral de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

Resolução Conjunta SEAP/SETI Nº. 004/2021 

Resolução SEAP nº. 10497

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, 
no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 2491 de 23 
de janeiro de 1984. 

Resolução SEAP nº.  10473

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, 
no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 2491 de 23 
de janeiro de 1984,

 R E S O L V E:

Conceder código de desconto para consignação em folha de pagamento em favor 
de AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS, conforme autoriza o Artigo 
2º, inciso I, da Lei nº 13.740, de 27 de julho de 2002, com nova redação das Leis 
nº 14.587, de 22 de dezembro de 2004 e nº 14.998, de 26 de janeiro de 2006 
e no Decreto nº 8.471, de 08 de julho de 2013 e o contido no protocolado n.º 
16.789.866-1.

A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 05 de março de 2021

Marcel Henrique Micheletto
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

Resolução SEAP nº.  10493

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, 
no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 2491 de 23 
de janeiro de 1984,

R E S O L V E:

Conceder código de desconto para consignação em folha de pagamento em favor 
de JG SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, conforme autoriza o Artigo 2º, 
inciso V, da Lei nº 13.740, de 27 de julho de 2002, com nova redação das Leis nº 
14.587, de 22 de dezembro de 2004 e nº 14.998, de 26 de janeiro de 2006 e Decreto 
nº 8.471, de 08 de julho de 2013, e o contido no protocolado n.º 17.226.399-2.

A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
                                                                 

Curitiba, 09 de março de 2021

Marcel Henrique Micheletto
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

49644/2021
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